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no 	 1- 3_ de 19

São Paulo, O de /1~9- de 1995
GABINETE DO PREFEITO

Obio Á a 2.	 037 /-95
Processo no. 59-001.533-93*62

037/9-,

Senhor Presidente

às	 /6:3 '`)..,u).4.,,hdrasàS /6; 	 hdras
.NLtStA-'1

RECEBIDO NA A. T. M.

	 / 	

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a distribuição, o armazenamento e a revenda

de recipientes transportáveis de Gás Liquefeito de

Petróleo - GLP, no Município de São Paulo, e dá outras

providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 . /

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos 	 e
cópias xerográficas de fls. 5, 6, 32, 33, 34, 35,
36, 37, 39, 40 e 41 do processo	 no.
59-001.533-93*62 e das Normas Técnicas da 	 ABNT
NBR. 8865.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

vws/mag.

SGM - 002 - DGM
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Dispõe	 sobre	 a

distribuição,	 o

armazenamento e a revenda

de	 recipientes

transportáveis 	 de	 Gás

Liquefeito de Petróleo -

GLP, no Município de São

Paulo, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

21 FEV 1995

- DT. 10-
Art. lo. -	 Respeitada, no que

couber, a legislação federal vigente, a distribuição, o

•
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armazenamento e a revenda de recipientes transportáveis

de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, no Município de São

Paulo, passam a obedecer os critérios e os procedimentos

estabelecidos nesta lei.

Art. 20. - A fiscalização das

distribuidoras e de suas representantes compreenderá a

verificação de sua regularidade jurídica e de sua

capacitação técnica, nos termos da legislação federal,

inclusive no tocante às normas técnicas vigentes.

Parágrafo único - O exame referido

no "caput m deste artigo incluirá, dentre outras, as

seguintes exigências:

Comprovação, pela firma

credenciada, de que os recipientes transportáveis de Gás

Liquefeito de Petróleo - GLP, sob sua responsabilidade,

estão requalificados, na forma prevista pelas normas da

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em

vigor;

II - Apresentação de Atestado de

111	 Responsabilidade Técnica, por profissional devidamente

habilitado;

III - Apresentação de documentos

comprobatórios do cumprimento das obrigações fiscais

pertinentes.

Art. 30. - Para os fins do disposto

no artigo anterior, as empresas distribuidoras deverão

ser credenciadas junto à Prefeitura do Município de São

Paulo, através do Departamento de Controle do Uso de

Imóveis - CONTRU, da Secretaria da Habitação e
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Desenvolvimento Urbano - SEHAB, que, para tanto,

estabelecerá os devidos procedimentos.

@ lo. - Sem prejuízo das demais

exigências, considera-se condição básica para o

credenciamento referido no "caput" deste artigo a

apresentação de cronograma para a requalificação dos

recipientes e a comprovação da existência dos

equipamentos necessários a essa finalidade.

@ 20. - Fica estabelecido o prazo de

60 (sessenta) dias, contados da regulamentação desta lei,

para o credenciamento referido no "caput" deste artigo.

Art. 40. - Ficam sujeitos à

fiscalização de que trata esta lei os veículos

transportadores ' de recipientes de Gás Liquefeito de

Petróleo - GLP, na forma a ser estabelecida em decreto.

Art. 50. - Os estabelecimentos que

comercializem ou armazenem Gás Liquefeito de Petróleo -

GLP, nas suas diversas formas, em desacordo com a

legislação de uso e ocupação do solo, ficam sujeitos à

411	 interdição sumária, a ser procedida pela Secretaria das

Administrações Regionais - SAR e/ou Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Art. 6o. A utilização, a

comercialização e/ou o armazenamento dos recipientes

transportáveis de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP

deverão estar de acordo com as disposições constantes das

normas técnicas vigentes.

Art. 70. - Para o licenciamento de

qualquer estabelecimento que, de alguma forma, se utilize
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de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP será exigido laudo

técnico relativo às instalações existentes para esse fim,

emitido por firma ou profissional devidamente habilitado.

@ lo. - Os locais já licenciados

deverão apresentar o documento referido no "caput".deste

artigo, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data

de publicação desta lei.

@ 20. - O laudo técnico de que trata

o "caput" deste artigo deverá ser revalidado anualmente e

apresentado ao órgão municipal competente.

Art. 80. - Para as edificações

residenciais que utilizem baterias de Gás Liquefeito de

Petróleo - GLP, será exigido laudo técnico dessas

instalações, emitido por firma ou profissional

devidamente habilitado junto ao órgão competente da

Prefeitura do Município de São Paulo e revalidado a cada

5 (cinco) anos.

Art. 90. - Independentemente de

campanha dirigida à correta utilização do Gás Liquefeito

411 de Petróleo - GLP, a ser efetuada pela empresa

distribuidora, deverão constar dos recipientes avisos

relativos à sua utilização e segurança.

Art. 10 - Ficam sujeitas à aplicação

das sanções, nos valores estipulados, as seguintes

infrações:

I - 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal

do Município de São Paulo - UFM, por unidade:

a - Armazenamento ou comercialização

de recipientes transportáveis de Gás Liquefeito de

4
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Petróleo - GLP não requalificados;

b - Armazenamento ou comercialização

dos recepientes transportáveis de Gás Liquefeito de

Petróleo - GLP sem aviso quanto à sua utilização e

segurança;

II - 10 (dez) Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM: utilização,

comercialização e/ou armazenamento em desacordo com as

disposições das normas técnicas em vigor;

III - 20 (vinte) Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM: kalta de laudo

técnico referente às instalações de Gás Liquefeito de

Petróleo - GLP;

IV - 50 (cinquenta) Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM: falta de

credenciamento junto à Prefeitura do Município de São

Paulo.

@ lo. - Na reincidência das infrações

dos incisos III e IV, será aplicada a multa em dobro e

procedida a cassação da Licença de Funcionamento,

providenciando-se, posteriormente, o fechamento

administrativo.

20. Independentemente da

aplicação das sanções previstas nos incisos I, III e IV e

no parágrafo anterior, constatada situação de risco

iminente, será procedida a imediata interdição do local,

pela Secretaria das Administrações Regionais - SAR e/ou

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Art. 11 - Na hipótese de desrespeito
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às interdições e fechamentos administrativos previstos no

artigo 50. e nos parágrafos 1o. e 20. do artigo 10 desta

lei, deverão ser adotadas as providências necessárias à

apuração da responsabilidade do infrator pelo crime de

desobediência previsto no artigo 330 do Código Penal.

Art. 12 - O Executivo regulamentará a

presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da

sua publicação.

Art. 13 - As despesas com a execução

da presente lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

VLSS/sffs
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Visa o presente projeto de lei dispor

sobre normas referentes à distribuição, armazenamento e

revenda de recipientes transportáveis de gás liquefeito

de petróleo, complementando a legislação existente sobre

o assunto.

A medida tem por finalidade tornar

mais efetiva a ação fiscalizatória, notadamente no que se

refere à qualidade dos recipientes.

Com efeito há que se ressaltar que as

causas dos acidentes com gás liquefeito de petróleo são

basicamente a precariedade do estado de conservação dos

equipamentos e a utilização inadequada destes.

Saliente-se que esses fatores,

frequentemente, sobrepõem-se, potencializando um o efeito

negativo do outro.

Estatísticas apresentadas no lo.

Encontro Sobre Aspectos Legais, Prevenção e Atendimento

às Emergências com Gás Liquefeito de Petróleo,

patrocinado pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil

(CEDEC-SP), revelam à sociedade que uma fiscalização mais

severa junto às distribuidoras poderá minimizar o

problema, conforme trabalho apresentado pelo Corpo de
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Bombeiros de São Paulo.

Assim, considerando que cabe à

Administração Municipal exercer o controle sobre o uso

adequado das edificações, de forma a garantir a segurança

dos usuários e da coletividade em geral e que, para

alcançar tal objetivo, torna-se necessário, dentre outras

disposições, a verificação das condições reais de

segurança existentes nos recipientes transportáveis de

gás liquefeito de petróleo utilizados nessas edificações,

o presente projeto trata, em seus artigos 20. a 40., da

requalificação desses recipientes, em obediência às

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT.

Nesse mesmo diapasão, o artigo 50.

prevê a interdição sumária dos estabelecimentos que

comercializam e armazenam gás, em desacordo com a

Legislação de Uso e Ocupação do Solo e os artigos 7o. e

80. prevêem a necessidade de apresentação e renovação de

laudo técnico das instalações dos estabelecimentos que

utilizam gás, inclusive os prédios residenciais que

disponham de bateria.

Considerando que, conforme já

salientado, o uso inadequado é responsável por grande

número de acidentes, o artigo 9o. estabeleceu a

obrigatoriedade de, independentemente de campanhas de

orientação que vierem a ser realizadas, colocação de

avisos nos recipientes quanto à sua correta utilização.

Prosseguindo no intuito de tornar

mais eficaz a fiscalização, foram previstas no artigo 10

2
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as penalidades a serem aplicadas aos infratores,

inclusive a imediata interdição, na situação de risco

iminente.

Pelo exposto é o presente projeto

encaminhado a essa nobre Edilidade que, certamente, o

acolherá.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

VLSS/sffs
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Portaria no 186	 , de 17 de	 maio de /9 93

PAULO MALUF , Prefeito do

Município de São Paulo, u3anclo da3 atriduiçãe3 que lhe 3ão

cor:Ardem por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de se evitar riscos às pes

soas e edificaçOes, decorrentes do inade

quado uso, armazenamento ou comercializa

ção de combustíveis, inclusive GLP;

CONSIDERANDO a ocorrencia de acentuada sonegação cueva

são fiscal, por falta de fiscalizaçãonmds

eficiente dos contribuintes que comercia

lizam ou distribuem esses produtos;

CONSIDERANDO que a incrementação da receita, provenien

te da arrecadação tributária, proporciona

ra recursos para o implemento da ação go

vernamental do Município de São Paulo,

RESOLVE:

I. Constituir Grupo de Trabalho, integra

do por um representante de SAR, na qualidade de coorde

nador, um representante de SF, um representante 	 do
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DSV, um representante da CET, dois representantes	 da

SEHAB, sendo um do CONTRU, um representante de SGM-

ATL e um representante de SJ, com a incumbencia de, no

prazo de 60 (sessenta) dias, proceder ao levantamento

dos problemas relacionados à fiscalização das edifica

çOes residenciais e comerciais e dos estabelecimentos

que se dedicam à venda, armazenamento, distribuição e
uso de combustíveis, bem como apresentar propostas pa

ra a solução destas questOes.

II. Os Senhores Secretarios deverão indi

car o nome de seus representantes, no prazo de 03

(tres) dias, a Secretaria que coordenara os trabalhos.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO =O, aos

17 de maio de 1993, 440 2 da fgridação de São Paulo.

SGM/AT
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O presente Grupo de Trabalho foi constituído

pela Portaria n9 186, de 17 de maio de 1993, para proceder

ao levantamento dos problemas relacionados à fiscalização

das edificações residenciais e comerciais e dos estabeleci-

mentos que se dedicam à venda, armazenamento, distribuição

e uso dos combustíveis, bem como apresentar propostas para

a solução dessas questões.

Considerando que já existe legislação especí

fica para tratar da parte referente aos combustíveis, de

uma forma geral, e considerando que os problemas constata-

dos restringiam-se mais acentuadamente aos gás liquefeito de

petróleo	 o grupo de trabalho houve por bem concen

trar sua atenção na elaboração de minuta de projeto de lei

dispondo sobre a distribuição, armazenamento e revenda de

recipientes transportáveis de G.L.P., no Município de São

Paulo.

Para tanto, partiu da análise da -legislaão

afim, concluindo pela possibilidade da atuação da Prefeitu-

ra no controle dos pontos de distribuição, do transporte e

dos postos de revenda.

A minuta da "Exposição de Motivos" do referi

do projeto é elucidativa no sentido de demonstrar a neces-

sidade de se implementar ações fiscalizatórias mais efeti

vas voltadas ao controle da distribuição, armazenamento e

comércio de G.L.P., estabelecendo-se penalidades para o de!

de
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cumprimento das normas técnicas que, de uma maneira geral

não são obedecidas, potencializando-se o risco de acidentes.

Especificamente quanto ao transporte dos reci

pientes de G.L.P., a publicação da Lei n9 11.368, de 17 de

maio de 1993, dispondo sobre "o transporte de produtos peri-

gosos de qualquer natureza por veículos de carga no Municí-

pio de São Paulo",fez com que na minuta do referido projeto

de lei fosse feita referência apenas genérica sobre a ques-

tão, uma vez que a regulamentação da citada lei já está sen-

do tratada por outro Grupo de Trabalho.

Além do encaminhamento do projeto de lei, o

Grupo entendeu, s.m.j., haver necessidade de, para conscien-

tização da população, instituir-se campanhaspublicitárias,pa

trocinadas pelas empresas distribuidoras, esclarecendo	 so-

bre a correta utilização e armazenamento do G.L.P.

Nada mais havendo a relatar, o Grupo deu por

encerrada suas atividades.

Em	 de julho de 1993
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SAR-SGUOS

Sr. Supervisor

Cumprindo as determinações do Exm 2 Sr. Prefei

to expressas na Portaria n 2 186, de 17 de maio de 1993, vem

este Grupo de Trabalho, no prazo estabelecido,apresentar suas

conclusões finais sobre o tema relativo à distribuição, arma

zenamento, revenda e utilização de recipientes transportáveis

de gás liquefeito de petrOleo no Município de São Paulo.

Ressaltamos que os trabalhos do grupo foram

precedidos por contatos com representantes das Companhias Dis

tribuidoras, quando foram abordadas questões relevantes,afe-

tas ao assunto, destacando-se entre elas os aspectos de segu

rança cuja observancia e fundamental para minimizar a proba-

bilidade de acidentes envolvendo consumidores de GLP.Tais as

pectos se referem tanto aos recipientes considerados isolada

mente como às operações de armazenamento, distribuição e re-

venda.

Como produto final dos estudos efetuados foi

elaborada Minuta de Projeto de Lei (fls.27 a 31)cuja estrutu

ra e conteildo se encontram justificados na Exposição de Moti

VOS '(fls425 ' a 26i-e RelatOrio-(flã.32 a 34).

Julgamos oportuno enfatizar que as obriga

çoes preconizadas na citada minuta são, em parte,decorrentes

de disciplinamentos já constantes de normas tecnicas em vi-

gor, os quais no vem sendo obedecidas.

Nestes termos, submetemos a mataria aqui en

focada à elevada consideração de V.Sa.

ALF/lk.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO	
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Folha de informaçio n? 	 36

d  0 Pr00QPPQ	 n o 59—QQ1,533-93*62 	 em 16	 / 07 /9

N.I. 882

Interessado : Administração

Assunto : Grupo de Trabalho p/fiscalização das edificações

residenciais e comerciais, quanto à venda, arma-

zenamento, distribuição e uso de combustíveis.

SAR/GAB

Sr. Secretário

Em acato às determinações do Exmo. Sr. Prefeito,

encaminhamos este processo a V.Exa. com  as conclusões alcança-

das pelo Grupo de Trabalho instituido atraves da Portaria ng

186, de 17 de maio de 1993.

Acompanha Fax n 2 6702 8/PREF/G.
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d  o  ~cesso  no  59-001.533-93*62 	 20	 93em 	 / 
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NICE CM C3CICZI

N.I. 896

Interessado: Administração

Assunto : Grupo de Trabalho para fiscalização das edificações

residenciais e comerciais, quanto à venda, armazena

mento, distribuição e uso de combustíveis.

SGM

Senhor Secretário

Em cumprimento ao determinado pelo Exmo. Sr. Pre

feito, seguem as conclusOes e propostas do Grupo de Trabalho ins

tituido atraves da Portaria n 2 186, de 17 de Maio de 1993.

Enfatize-se que na elaboração da Minuta de Proje

to de Lei apresentada como produto final dos estudos realizados,

houve a preocupação por parte do referido grupo em incorporar ao

texto da mesma recomendaçOes constantes de normas tecnicas em vi

gor, alem de estabelecer açOes fiscalizatOrias mais efetivas, co

mo forma de garantir a segurança dos usuários de gás liquefeito

de petrOleo e da população em geral.

Em face da relevãncia do tema, julgamos que 	 se

deva dar prioridade ao encaminhamento da mataria.

Acompanha Fax n 2 670298/PREF/G.

RICARDMIZAR

Secretário ças AdmiMstrações Regionais
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Interessado:	 PREF.G.

Assunto Grupo de Trabalho para fiscalização 	 das

edificaçSes residenciais e comerciais,	 no

que se refere à venda, armazenamento, distri

buição e uso de combustíveis.

Senhor Secretário

Cuida o presente administrativo das propostas

oferecidas pelo Grupo de Trabalho criado pela Portaria n 2 186

de 17.5.93, com a incumbencia de proceder ao levantamento das

quest3es relacionadas com a fiscalização das edificaçOes resi

denciais e comerciais e dos estabelecimentos dedicados ao co-

mercio, distribuição, armazenamento e uso de combustíveis no

Município de São Paulo.

A minuta de projeto de lei encartada a fls.

27/31 reflete os estudos desenvolvidos pelo Grupo, que teve

por regra prioritária o estabelecimento de formas eficazes de

implementação das açOes fiscalizatOrias, especialmente no que

se refere ao gás liquefeito de petrOleo - GLP.

Pensamos que a proposição oferecida	 atende

aos objetivos estampados na Portaria 186/93, sem vislumbrar-

• / • • •



São Paulo,	 de agosto de 1993.

410~
Of.° •FE: , 1'00 DE PAULA 'IMÕES

As-essor Jurldico Chefe
Gabinete do Prefeito

SGM/AJ

*" • ^

'do Processo n.° 59-001.533-93*62

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE-SÃO-PAULO

Folha de Informação n.°

em

Folha n	 1-	 ......... a proc.

n	 CIS 1 9  9 Ç" 

OLí,O, ,5

?O

mos, ademais, quaisquer Obices de natureza jurídica que pos-

sam inviabilizar o encaminhamento do projeto à Casa Legislati

va.

Elevamos contudo o assunto à criteriosa deli-

beração de Vossa Excelencia.

n'is.)1'11()L /epb.

MO - 014 • DGM

1
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Assunto

1

 Folha n o ______ _ 2. ...Á. __ _de proc.

n o 1-- 3 . de is 94-

Ã,?)b

ASO‘ PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULOÁ
...... Folha de Informação n.° 	 .?.1 

d o"PmccAso... w..5.9-001,-U*62 	 em  IMg M • (a
rsuLb o

At:ccias . G
Interessado:	 PREF.G.

Grupo de Trabalho para fiscalização	 das

edificaçSes residenciais e comerciais, no

que se refere à venda, armazenamento, distri-

ção e uso de combustíveis.

S.G.M./A.T.L.

Sra. Procuradora Assessora-Chefe

Solicito a elaboração de mensagem legislativa

a ser encaminhada ao exame e deliberação do Sr. Prefeito.

São Paulo, 2. de agosto de 1993.

..))4?ML /FPS/epb.

EDEVALDO ALVES DA SILVA
Secretário do Governo Municipal

MO - 014 - DGM



7.

R EQUALI F I CAÇÃO DE RECIPIENTES
•TRANSPORTÁVEIS DE GLP
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. Procedimento

Folha n	
icl9e.tsproc.

no.......-- -

04.058

1NBR 88651

MAIO/1985

SUMARIO

1	 Objetivo
2	 Normas complementares
3	 Condições gerais
4	 Condições especificas
5	 'Reparos
G	 Tara do recipiente
7	 Inncrições
8	 Sucateamento

1	 OBJETIVO
•

Esta Norma fixa as condições exigrveis para requalificação de reçipientes	 trans

portáveis para gases liqüefeitos de petróleo.

2 NORMAS COMPLEMENTARES

Na aplicação desta Norma é necessário consultar:

NGR 7528 - Reeipi•rites transportáveis de aço para gases liqüefeitos de	 pc.:r;

leo - Geterminação da vedação de uniões roscadas - Mátoüo de en-.1.,

.\BR 8019 - Recipiente transportável de aço para gás liquefeito de pc:.róleo

Detc:-rinação da estanqueidade do recipiente por processo hidrostãt:

co - Método de ensaio

NBR 8460 - Recipiente de aço para gás liqüefeito de petróleo - Especificação

NBR 8462 - Recipientes transportáveis de aço para 13 kg de gás liqüefeito	 de

petróleo - Dimensões - Padronização

::CR 8463 - Recipientes transportáveis de aço para 45 kg de gás liquefeito	 de

petrõleo	 Dimensões - Padronização

NBR 8469 - Roscas de fixação das válvulas dos recipientes transportáveis 	 de

aço :ira GLP - DimensOes'- Padronização

NBR 8471 - Reciientes transportáveis de aço para 5 kg de gás 	 rh•

pelr ."; -o - Dimens3es - Padrnnização

O r igem: ABNT 4:09.03-023/84
CG-4 — Comité Brasileiro de Mecânica
CE-4:09.03 — Comissão de Estudo de Recipientes Transportáveis para GLP e Acessórios

SISTEMA NACIONAL DE

METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

ABNT — ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA

DE NORMAS TÉCNICAS

Palavras-chave: recipiente de GLP. requalificação.	 NBR 3 NORMA EIRAS1LE12A REG:STRAnA

1 oim:ni.r
CDU: 621.642.17:658.562	 Todos os direitos reservados
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NBR 8472 - Recipientes transportãveis de aço para 90 kg de gás liqüefeito 	 de

petróleo - Dimensões - Padronização

NBR 8866 - Seleção visual das condições de uso para recipientes 	 transportá-

veis de aço para gás liqüefeito de petrOleo - Procedimento

3 CONDIÇÕES GERAIS

3.1 Todos os recipientes transportãveis para GLP, incluindo aqueles aparentemen

te sem danos, devem ser submetidos individualmente a requalificação, nas 	 condi

ções estabelecidas nesta Norma.

3.2 A requalificação de um recipiente será feita a cada 10 anos.

' 3.3 Após 10 anos de serviço o recipiente requalificado não deve ser

i

at j .que ele seja requalificado novamente.

utilizado

3.4 Um recipiente deve ser requalificado antes do intervalo de Wanos se	 não

aprovado na seleção visual conforme NBR 8866 e não for possível fazer a 	 ma

na instclação de enchimento.

J processo de requalificação se constitui de:

a) desgaseificação;

h)	 retirada da válvula;

c) lavagem interna;

•d) inspeção de argola;

e) decapagem mecãnica (jateamento);

f) pintura;

g) ensaio de pressão hidrostática;

h) colocação das válvulas;

i) ensaio das uniões roscadas;

j) data e identificação da requaliflcação e tara.

3.6 Se em qualquer dos itens anteriores se constatar a necessidade de reparos nos

recipientes, estes devem ser executados segundo o Capítulo 5 da presente Norma.

14 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

As etapas a serem seguidas pelo processo de requalificação são dadas 	 de 4.1 a

4.9.	 •

4.1 i4?sgawificação
A ,le-.9aseificação se constitui na retirada de todo o gás c resíduos do recipiente.



.NBR 8865/1985

4.2 iretirada da válvula

ne	
"-è

A retirada da vãlvula pode ser feita por processo mecãnico ou manual.

4.3 Lavagem interna

A lavagem interna pode ser feita com água fria a alta pressão, ãgua quente 	 ou

-vapor d'água.

4.4 Inspeção de argola

As argolas superior e inferior do recipiente podem ser substiturdas ou reparadas,

•sempre que apresentarem defeitos.

4.5 P.!mlnig,.m weãn:-q

A superfície do recipiente deve ser limpa através de jateamento de granalha ou

areia, ou outro tratamento que permita a inspeção do metal nu. Não é permitida a

decapagem qurmica.

4.6 Piq:ura

m.~ 'ier efetuada de acordo com a NBR 8460.

!4 .7 	 hidvostática

i!.7.1	 O ensaio de pressão hidrestática deve ser realizado para todos os recipi.:n

es.

! ;.7.2 Este ensaio deve ser efetuado segundo a NBR 8019.

4.7.3 Se durante ebIe ensaio o recipiente apresentar vazamento localizado na ch,-)

pa do corpo, o recipiente deve ser sucateado, a não ser que ele seja constituído

de triSs partes e o vazamento se encontrar na calota superior ou inferior e n5o

no corpo intermediãrio. A troca de calotas deve ser Feita segundo 5.3. A . Após a

troca das calotas deve-se efetuar novamente todos os ensaios.

4.7.4 Se durante este ensaio o recipiente apresentar vazamento localizado no cor

dão de solda, deve-se efetuar os reparos de solda necessãrio nas condiçOes 	 de

5.3.2	 e	 então serem submetidos novamente a todos os ensaios.

4.8 Eiwaio de unijc:: roscadas

4.8.1 As vãlvulas c dispositivos de segurança devem estar livres de tintas, gra

xas, detritos e corpos estranhos, conforme a NBR 8460.

4.8.2 Devem ser verificadas as roscas do flange e trocã-las se não estiverem '—

estado satisfatório.

4.8.3 Após a remontaqem, o recipiente deve ser ensaiado para veri f icação da
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dação de suas uniões roscadas, segundo a NBR 7528.

4.9 Data, identificação da requalificação e tara

Devem ser efetuadas conforme Capítulos 7 e 6 reNpectivamente da presente Norma.

5 REPAROS

5.1 Sempre que um recipiente transportável de GLP necessite de serviços de repa

ro, estes serão executados segundo as prescrições desta Norma.

5.2 Os reparos normalmente realizados são: reparos de danos por incêndio, 	 vaza

mento, amassamento ou troca de argolas (superior ou inferior).

:.:, São admitidos, exclusivamente,os • seguintes reparos nos recipientes:

a) reposição das partes acessórias;

b) reparos nos cordões de solda;

•• c) reparos em mossas ou protuberãncias;

A) reconstruc3o parcial do recipiente. 	 •

rwe=62,1428

:	 w") repo:cÁo das partes acessórias, a troca da z:rtpla inferior e/ou

superior, do recipiente. 	 A sua execução deverá atender :is exigéncias es

de 5 . 3 .1 . 1 .1 5.3.1.5.-

5.3.1.1 A retirada das partes acessórias deve ser feita de forma a não afetar

a Lhapa do corpo do recipiente.

5.3.1.2 As salièncias remanescentes das partes acessórias removidas devem ser li_
.	 y:Lias convenientemente até a superfície original da chapa do corpo do recipiente.

Sc a remoço das partes acessórias causar graves danos na chapa do corpo

t,0 recipiente este deve ser sucateado.

5.3.1.4 A reposição das partes acessórias deve ser feita exclusivamente com sol

da elétrica, e de forma que os cordões sejam. aplicados em locais não coincidentes

com os das soldas anteriormente existentes.

5.3.1.5 Para a renovaç5o da argola superior ou inferior, adota-se o desenho e de

mais características da argola a ser substituída, conforme padronização das carac

terísticas dimensionada'; de recipientes: 5,kg (NBR 8471); 13 kg (NBR 8462); 45 kg

(N3R 8463) e 90 kg (NBR 8472).

7

-epJ.ros nos cordEn	 :o.ba devem ser exec2tados conforme 4.2.3.4 da NBR 846(1
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5.3.3 Reparos, moss,:s e/ou protuberancias

Para se eliminar as mossas e/ou protuberâncias, deve-se,mediante uma bomba hidríiu

lica dotada de uma v51vula de segurança com abertura de 3,40 MPa(a fim de impedir

que a pressão sobrepasse esse valor), elevar' gradualmente a pressão interna. 	 Si

multaneamente, pode-se golpear a chapa com um martelo plano para favorecer o 	 re

torno da chapa ao seu perfil original, cuidando para não provocar 	 achatamento,

cortes ou ranhuras.

5.3.4 Reconstrução ¡,aroja1 do recipiente	 .

Considera-se como reconstrução . parcial do recipiente a substituição de partes do

corpo do mesmo. A sua execução deve ser feita de acordo com a NBR 8460.

5.3.5 Roscas de vedq,:do

vãlvuPara o repasse da rosca de vedação, os recipientes que se encontrarem sem

la e aqueles que ao se remover a mesma apresentarem necessidade, deve-se 	 repas

sar a rosca, utilizando-se para isto o macho correspondente, segundo a NBR 8469.

5.4 Cu:.dados a CUPt.::. observados nos reparou

Devem ser efetuados	 saios, transportes, tudo o que for possivel sem a remorSo

_ias argolas e cuidando para não apagar ou alte.-ar nenhum dos dados insc-itos

:esmos. Ao se finalizar os trabalhos de repernEo, comprovar-se-ã a 	 Firmeza dw,-

,oldx., de uniSo com :) recipiente e em caso de dGvida, deve-se reforça.-las.

6 TARA DO RECIPIENTE

6.1 Sempre que um recipiente for submetido ã requalificação, deve-se marcar

sua tara apOs o te . rmino do serviço.

i.).2 A tara deve seu indicada na a'rgálá superior do recipiente.

7	 INSCRIÇÕES

1. I	 li..( t	 .1	 i 1	 (levem	 renov,,(1.-ks ,1	 ,t(l.t	 ecithi I i	 i	 ti., rec. i	 utn'

a) ano de execução do serviço.

b) identificação da firma executora do serviço.

c) tara.

7.2 Marcação

7.2.1 A tara, o ano é a identificação da firma executora do serviço devem ser in

dicadas numa plaqueta, conforme mostra a Figura 2, fixadas na argola superior por

•

a



• r •

• NBR 885/19856

\ PLAQUETA FIXADA POR MEIO 
DE SOLDA PONTO ( FIGURA- 2 )

/, GRAVAÇÕES DE ESPÉCIE CONF. NORMA 

to
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meio de solda a ponto. na parte interna da argola, conforme moutra—ã—Figui—=,1-1.

LTIMO ALGARISMO DO .v.10	 P.c.".n.NLIFICAÇÃO DO BOT1.3.ÃO
CdP.AVAÇA0 VAZADA; nEMPLO: 1982

FlGURA 1

ta: Gravações em baixo relevo.

--- - - .

N
..
N

TARA:1__,......_ kg tr-Ti"	 •	 !*.

¥- 1__,____kg/	 1982

/IDENTIFICAÇÃO DA FIRMA EXECUTORA DO SERVIÇO 

Dimensões em mm

FIGURA 2
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7.2.2 O lano de execuç:ão do serviço deve ser representado p-crt5"—G1Timgarismo

cm gravação vazada na argola superior, conforme Figura 1.

8 SUCATEAMENTO
g

Os recipientes rejeizados devam ser sucateados, conforme NBR 8460. 	 •

IMPRESSA NA ABNT — RIO DE JANEIRO

NBR 8865/19354	
• NBR 8865/1935	 7



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 29 

do processo n r	 73 	 de 1995	 241  02 	 1 95 	 (a) 	 Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 24-02-95

Ç'47-4e.; n Ci mftn'"

A Com. de Const. e Justiça

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCÓD. 0233



*o Nobre Vereador

p,r2a !chiar.	 r-- ,d.co
Sala da k.,ornIss4 de .....	 19.em

Recebido na Comissão dá
const4.0. .y.s.o e A,,stiça

Em 2,_	 jtIPbs.

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	  	 al 3  a	
	Em ..Q 	 /. .	 .

(a)



PRORROGAÇZO

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comi6so de

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss7xo de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,. p3100

Constitui~e Justiça
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇ0 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE

Trata-se de projeto de lei, encaminhad pelo
Executivo, que dispi5e sobre a distribuiç'ão, o arma..-i!namento
e a revenda de recipientes transportáveis de Gás yiquefeito
de Petrcileo - OLP, no município de Ss o Paulo.

A propositura objetiva _isciplinar a
fiscalizaço pelo município das distribuicoras de OLP e de
suas representantes, determinando, entre outras coisas, a
verificaç"ão da regularidade jurídica e capacitaç"ão técnica,
obrigando as empresas a credenciarem-s. ,. junto à Prefeitura,
com a apresentaç"ão de cronograma par a requalificaço dos
recipientes e comprovaç'ão de existcia dos equipamentos
necessários a essa finalidadevesta_selecendo sanç6'es para os
estabelecimentos que armazenem m comercializem GLP em
desacordo com a legislação de / is° e ocupaç'ão do solo;
vinculando a obtenção de licenç'a pelos estabelecimentos à
apresentaço de um laudo técnico relativo às instalaçG'es
existentes para esse fim, emitido por firma ou profissional
habilitado etc.

O projeto pode prosperar, como veremos a
seguir.

Compete privativamente à Uni2io legislar sobre
jazidas, minas e outros recursos minerais e metalurgia (
art. 22, XII, CF) e especificamente ao Ministério de Minas e
Energia, através do Departamento Nacional de Combustíveis,
regular o abastecimento nacional de petr6leo e seus
derivados.

Segundo a Portaria 843/90, do Ministério da
Infra-Estrutura, ficou autorizado, às pessoas jurídicas
constituídas de acordo com as leis do País, o exercício da
atividade de distribuidor de GLP, que será comercializado
pela distribuidora ou por intermédio de sua rede de postos
revendedores, devendo a 	 fiscalizaç'ão da atividade
distribuiç"ão ser feita pelo DNC (Departamento Nacional de
Combustíveis), diretamente ou mediante convênio (art. 23).

Contudo, o exercício das atividades urbanas
em geral está sempre sujeito à obediência da legislaço
local e à obtenç'ão de licença da Prefeitura. De fato, tal
regulamentaç"ão insere-se no âmbito do poder de polícia
municipal. Segundo Fie 17 Lopes Meirelles, "esse policiamento
se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos,
desde a sua localização até a instalaç'ão e funcionamento,
no para o controle	 do exercício profissional e	 do
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.Sala da Comiss2io de Constituwe 'Justiça, Li

•

rendimento econ6mico, alheios à alçada-lmunici0á13,-mas--Prgra
a verificação da segurança e da hi-jiéne do recinto, bem como
da prápria localizaço	 do empreendimento- (escritáríciYi
consultário, banco, casa comercia 1 -et.c,7.)• -- n:fárí
relaç"ão aos usos permitidos nas normas de zoneamento da
cidade...Tal poder é inerente ao Município para a ordenaç"ão
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene,
sossego e bem estar da coletividade. Por isso, a
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de
tal regulamentaç'ão e das respectivas sa. nci ges 'coM7j-le'gítilTiA
express&) do interesse	 local" (in "Direito
Brasileiro", Ed. Malheiros, 62 ediç'ão, 'págs. 370/3r1).

.Além disso, de acordo com o	 12, do art ..; .55,
do . Cádigo de Proteç"ão do Consumidor (Lei Federal nq
0.07O/90), compete também aos Municípios a fiscalizaç2io e
controle da produço, industrializaço e distribui4o de
produtos e serviços e o mercado de consumo, a fim de
preservar a vida, a segurança, a informaç"ão e o.'1:1-eSk.ar.-do
consumidor, , baixando as normas que se fizerem necesskia.

Assim, entendemos que a propositura está
amparada no art. 13, I, e art. 160, I, III, IV e VI, todos
da Lei Orgânica do Município e Lei Federal- n2 8.079/90,.art.
55, parágrafo 12, raz"ão pela qual somos

Pela Legalidade.
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À Douta , Coriliss4o de
'Politica Urbana, Nietropolttana
e Meio kktiblent_e,

Itecebidô 1L Coniii,:são de P(il. Urbana,

,	 •

e. .

AO NOBRE VEREADOR' t1;~ •
PARA RELATAR.

Sala da Corr.io do Pei2icz--..

e Meio Arnbiene.	 ti 1

PO ,	 VEREADOR

L;a Cn Comissão de Política Urber.:7. lwrcpcittana
e ivieio Ambiente.



PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relator, prorrogo o prazo para

lel emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63, "caput", do Regimento Interno.

(

Emil£8.—Re1ini

Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

•
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PARECER N.9.	 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 073/95

Originário do Executivo, o presentprojeto de (  lei,
n9 073/95, dispb'e sobre a distribuição, o ar /mazenamento—e a
revenda de reci p ientes transportáveis de Gás Liquefeito de
Petróleo - GLP, no Município de São Paulo.

A proposta é fruto de trabalho efetuado por Grupo de•
Trabalho constituído pelo Executivo em vista da necessidade
de	 tornar	 mais	 efetiva	 a aço	 de	 fiscalização,
principalmente no que se refere à qualidade dos recipientes,
já que as causas dos acidentes com gás li quefeito de
petróleo são basicamente a precariedade do estado de
conservação dos equipamentos e a utilização inadequada
destes.

Assim, conforme ex p6e o Executivo, estatísticas
a presentadas no i2 Encontro Sobre Aspectos Legais, Prevenção
e Atendimento às Emergências com Gás Liquefeito de Petróleo,
patrocinado pela Defesa Civil Estadual, revelam que uma
fiscalização mais severa poderá minimizar o 	 problema,
conforme trabalho apresentado pelo Corpo de Bombeiros.

Nesse sentido, os artigos 22 e 49 da propositura
tratam da requalificação dos recipientes transportáveis de
gás li quefeito de petróleo, em obediência às normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Também, dentro do mesmo rigor, o artigo 59 prevê a
interdição sumária dos estabelecimentos que comercializam e
armazenam gás, se em desacordo com a Legislação de Uso e
Ocupação do Solo. Os artigos 72 e 02 prevêem a necessidade
de apresentação e renovação de laudo técnico das instalaç5es
dos estabelecimentos que utilizam gás.

O artigo 92 reza que, inde p endentemente de campanha
dirigida à correta utilização de OLP, a ser ePeituada pela
empresa distribuidora, deverão constar dos 	 recipientes

• avisos relativos à sua utilização e segurança, face ao
grande ntimero de acid g ntes motivados por má manipulação do
produto.

Quanto	 ao	 mérito, esta	 Comissão	 pDsiciona-se
plenamente favorável à matéria.

17 - RELCOM
1 17-3139/1996
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Uma ação de fiscalização mais efetiva voltada ao
controle da distribuição, armazenamento e comércio 	 de
(3 .L 	 estabelecendo-se	 penalidades	 severas	 para	 o
descumprimento das normas técnicas, além de 	 campanhas
educativas	 para	 a	 população ritJliar	 e	 armazenar
adequadamente estes produtos, mininiza) ...i, a nosso ver,	 o
risco de acidentes do gênero.	 .

Assim, pelo exposto, favor so parecer.

Sala da Comissão de Pglític
Meio Ambiente, em K.:›9.0usfo.

; Metro politana e

PRESIDEWRg—___	 RÇLA. O R

é no

bana

I

41,

To.

Sabemos que, apesar de j haver legislação
pertinente à matéria, esta tem se revelado inadequada ou
ineficiente para deter a grande numero de acidentes com
causas, ou na má manipulação do produto por parte do
consumidor, ou, muitas vezes, pelo péssimo estado que se
encontram os recipientes (botijL5es) que contém GLP.
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- DA COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE . ECOMMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 73/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do
Executivo, estabelecer normas sobre a distribuiç'ão,
armazenamento e revenda de recipientes transportáveis de
gás liquefeito de petróleo (OLP) no Município.

O projeto em tela determina, na fiscalizaço das
distribuidoras e seus representantes, a verificaç'ão da
regularidade jurídica	 e capacitaço	 técnica dessas
empresas, obrigando-as	 a	 •redenciarem-se	 junto	 à
Prefeitura Municipal e a apresentar os recipientes
transportáveis de OLP de acordo com as disposiçO"es
constantes das normas técnicas vigentes.

Segundo a justificativa, objetiva-se . torn'ar . mais
efetiva a aço fiscalizatória, notadamente no que se
refere à qualidade dos recipientes.

No âmbito da competência desta Comisso, entendemos
que a propositura, ao resguardar a	 -egur nça e a
integridade física dos c nsumidores do C
meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer.
•

Sala	 da	 Comiss'ão de	 Trânsito, Transporte
Atividade EconíSmica, em /0 Gele-	 alf__/°/.46

Visa
Executivo,

no que S e

Comisso, entendemos
a	 -egur nça e

c nsumidores do OLP, é oportuna
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President da Comissão
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de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

-lendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no arti go 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM	 al JO /96.

DEFERIDO
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PROJETO DE LEI NQ 73/95
Put3LiQui-::-S

i91 	  19,61.

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

definir critérios e procedimentos para a distribuição, o armazena-

mento e a revenda de recipientes transportáveis de Gás Liquefeito

de Petróleo - GLP, no Município de São Paulo, bem como estabelecer

sanções para o caso de sua não observância.

A propositura estipula as multas para as infraçõesque

lista em Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM,

extinta em 1Q de janeiro de 1996 pela Lei nQ 11.960, de 29 de de-

zembro de 1995. Sendo assim, faz-se necessário transformar os va-

lores acima citados para UFIRs, e com este objetivo apresentamos o

substitutivo abaixo:

SUBSTITUTIVO NQ	 AO PROJETO DE LEI NQ 73/95•
Dispõe sobre a distribuição, o arma-

zenamento e a revenda de recipientes

transportáveis de Gás Liquefeito de

Petróleo - GLP, no Município de São

Paulo, e dá outras providências.
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1Q - Respeitada, no que couber, a legislação fede-

ral vigente, a distribuição, o armazenamento e a revenda de reci-

pientes transportáveis de Gás Liquefeito de Petr6leo - GLP, no Mu-

nicípio de São Paulo, passam a obedecer os critérios e os procedi-

mentos estabelecidos nesta lei.

Art. 2Q - A fiscalização das distribuidoras e de suas

representantes compreenderá a verificação de sua regularidade Ju-

rídica e de sua capacitação técnica, nos termos da legislação fe-

deral, inclusive no tocante às normas técnicas vigentes.

Parágrafo único - O exame referido no "caput" deste ar-

tigo incluirá, dentre outras, as seguintes exigências:

110	 I - Comprovação, pela firma credenciada, de que os reci-

pientes transportáveis de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, sob

sua responsabilidade, estão requalificados, na forma prevista pe-

las normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em

vigor;

II - Apresentação de Atestado de Responsabilidade Técni-
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III - Apresentação de documentos comprobatOrios do cum-

primento das obrigações fiscais pertinentes.

Art. 3Q - Para os fins do disposto no artigo anterior,

as empresas distribuidoras deverão ser credenciadas junto à Pre-

feitura do Município de São Paulo, através do Departamento de Con-

trole do Uso de Imóveis - CONTRU, da Secretaria da Habitação e De-

.

	

	
senvolvimento Urbano - SEHAB, que, para tanto, estabelecerá os de-

vidos procedimentos.

9 1Q - Sem prejuízo das demais exigências, considera-se

condição básica para o credenciamento referido no "caput" deste

artigo a apresentação de cronograma para a requalificação dos re-

cipientes e a comprovação da existência dos equipamentos necessá-

rios a essa finalidade.

9 2Q - Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias,

contados da regulamentação desta lei, para o credenciamento refe-

rido no "caput" deste artigo.

110 Art. 4Q - Ficam sujeitos à fiscalização de que trata es-

ta lei os veículos transportadores de recipientes de Gás Liquefei-

to de Petróleo - GLP, na forma a ser estabelecida em decreto.

Art. 5Q - Os estabelecimentos que comercializem ou arma-

zenem Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, nas suas diversas formas,

em desacordo com a legislação de uso e ocupação do solo, ficam eu-
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tos à interdição sumária, a ser procedida pela Secretaria das

Administrações Regionais - SAR e/ou Secretaria da Habitação e De-

senvolvimento Urbano - SEHAB.

Art. 6Q - A utilização, a comercialização e/ou o armaze-

namento dos recipientes tranportáveis de Gás Liquefeito de Petró-

leo - GLP deverão estar de acordo com as disposições constantes

das normas técnicas vigentes.

•
Art. 7Q - Para o licenciamento de qualquer estabeleci-

mento que, de alguma forma, se utilize de Gás Liquefeito de Petró-

leo - GLP será exigido laudo técnico relativo às instalações exis-

tentes para esse fim, emitido por firma ou profissional devidamen-

te habilitado.

- Os locais já licenciados deverão apresentar o do-

cumento referido no "caput" deste artigo, no prazo de 60 (sessen-

ta) dias, contados da data de publicação desta lei.

ã2Q - O laudo técnico de que trata o "caput" deste arti-

go deverá ser revalidado anualmente e apresentado ao órgão munici-

• pal competente.

Art. BQ - Para as edificações residenciais que utilizem

baterias de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, será exigido laudo

técnico dessas instalações, emitido por firma ou profissional de-

vidamente habilitado junto ao órgão competente da Prefeitura do

Município de São Paulo e revalidado a cada 5 (cinco) anos.



Folha n:	 proc.

23.7L

Art. 9Q - Independentemente de campanha dirigida à cor-

O funcionario_________

^st r . . 4;HIRO
aor a o&IN/ara

• 	 iw •diiimiliiiiiiiiill' .!1
1,- i#~111-,.

-v- i,ivx.."-,,À,N
.4 Nigool

`,.-911i1u04-1

reta utilização do Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, a ser efetua-

da pela empresa distribuidora, deverão constar dos recipientes

avisos relativos à sua utilização e segurança.

Art. 10 - Ficam sujeitas à aplicação das sançOes, nos

valores estipulados, as seguintes infrações:

I - 48 (quarenta e oito) Unidades Fiscais de Referência

!II	 UFIRs, por unidade:
a - Armazenamento ou comercialização de recipientes

transportáveis de Gás Liquefeito de Petróleo GLP não requalifi-

cados;

b - Armazenamento ou comercialização dos recipientes

transportáveis de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP sem aviso quan-

to à sua utilização e segurança;

II - 477 (quatrocentas e setenta e sete) Unidades Fis-

cais de Referência - UFIRs: utilização, comercialização e/ou arma-

zenamento em desacordo com as disposições das normas técnicas em

110	 vigor;

III - 953 (novecentas e cinquenta e três) Unidades Fis-

cais de Referência - UFIRs: falta de laudo técnico referente às

instalações de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP;

IV - 2.383 (duas mil, trezentas e oitenta e três) Unida-

des Fiscais de Referência - UFIRs: falta de credenciamento Junto à
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Mb-feitura do Município de São Paulo.

§ 1Q - Na reincidência das infrações dos incisos III e

IV, será aplicada a multa em dobro e procedida a cassação da Li-

cença de Funcionamento, providenciando-se, posteriormente, o fe-

chamento administrativo.

§ 2Q - Independentemente da aplicação das sanções pre-

vistas nos incisos I, III e IV e no parágrafo anterior, constatada

situação de risco iminente, será procedida a imediata interdição

do local, pela Secretaria das Administrações Regionais - SAR e/ou

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Art. 11 - Na hipótese de desrespeito às interdições e

fechamentos administrativos previstos no artigo 5Q e nos parágra-

fos 1Q e 2Q do artigo 10 desta lei, deverão ser adotadas as provi-

dências necessárias à apuração da responsabilidade do infrator pe-

lo crime de desobediência previsto no artigo 330 do Códi go Penal.

Art. 12 - O Executivo regulamentará a presente lei, no

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua publicação.

leo

	

	 Art. 13 - As despesas com a execução da presente lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo apresentado, porquanto as despesas para sua execu-
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bro de 1996.	 in
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Processo n° 1993-0.045.170-7

1 RECEBIDO NA A T. M.

Em

às is...30 horas.

•

Solicito a VOSsa Excelência a retirada e o
• 

conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n° 73/95, que dispõe 'sobre a
_

distribuição, o armazenamento e a revenda_de-recipientes transportáveis de

Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, nó-Município de São Paulo', e:dá outras
.	 _

providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e consideração.

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGAI - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SM=
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Câmara Municipal de SãoA,
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAIA Dr-10

Rod.: 01 Folha:62	 Taq.:Marcelo	 Sessão: 264°S.Ordinária
(.-, liaria rj.‘,t4 de TV, mága

Orador:Presid., Jooji Hato 	 Data: 24.09.03	 Sem Revisão 410W:taquigrafia' cnica

RF: 10.940

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto — PT) — Passemos à leitura

e votação dos ofícios.

- É lido o seguinte:

(ofício retirando o PL 73/95).



Câmara Municipal de S
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA

Taq.:Marcelo Sessão: 264'S.Ordinári	 -
4farela ofia_

Rod.: 01 Folha:63

Orador:Presid., Jooji Hato	 Data: 24.09.03
ir.w pfu opuf,	 1.--emsrca

RF: 

Sem Revisão‘dirtaktqlvig0947firh
c

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado.

- É lido o seguinte:/

(PL 341/01)

•

•
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VEIGA

N.44

Oficial Legislàtivot
RF. 11.132 2

À LEG.3
Senhora Chefe:

Para as providências que se fizerem
necessárias, em razão da aprovação da matéria
constante do Ofício ATL no 160/03 da Senhora
Prefeita.

29/09/03.

Végia/° 
ISRE.NO GAN (.MAN

Assessor Tec. Leg. Chefe
A. T. M.

•

CÓD. 0233
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Encarregada de Setor

Sra. Paula,

oficiar ao Executivo comunicando a retirada e o arquivamento do PL.

09/10/2003

Sra. Chefe,

oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

09/10/2003

l'aulkawase
Oficial Legislativo

7.1 tado r"---- nesta data, 	 -- documento .— 	 e papel para Informactio, rubricado -----•
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SEGUE
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São Paulo, ,A9 de outubro de 2003.

18 — OF—LE03
OFICIO N.0591/2003

!.c•

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 73/1995, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a distribuição,
o armazenamento e a revenda de recipientes transportáveis de Gás Liquefeito de
Petróleo — GLP, no Município de São Paulo, e dá outras providências, conforme
solicitação contida no Of. ATL n° 160/03, de 09 de abril do corrente, numerado nesta
Casa como DOCREC 15-0160/2003.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ArELINO fATTO
Presidehte

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

A/pk
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São Paulo, 10 de outubro de 2003.

Recebi Ofício Leg.3 n° 591, de 10/10/2003, comunicando

à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n° 73/95,

de autoria do Executivo.

PE:
JATL

ANA W VANES TORRES FERREIRA

RF . 536.083.1.01
SOM -ATL
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DT-94 — Sra Chefe,

Para arquivar.

20/10/2003

ÂNGELA BORDIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica IV
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